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LIVROS

A Justiça e seus 
bastidores
Autor: Benedito Silvério 
Ribeiro
Editora: YK Eirele

A obra traz assuntos es-
pecíficos que não cons-
tam nos livros voltados 

para o público jurídico. O lado descon-
traído e jocoso da Justiça, por exemplo, 
com histórias, casos e decisões inusi-
tadas, além de uma parte cultural como 
a história do Poder Judiciário, o Dia da 
Justiça, o latim e o gongorismo forense, 
a justiça em versos, petições absurdas 
além de outros enfoques engraçados e 
curiosos são abordados. 

A Fé e os Direitos 
Humanos
Autor: João Baptista 
Herkenhoff 
Editora: Porto de Ideias

Nesta obra, o autor convida 
à reflexão sobre o vínculo 
entre a fé e os direitos hu-

manos. No contexto, ele apresenta a fé, à 
face do mais variado legado de tradições 
religiosas presentes na caminhada dos 
povos, e os direitos humanos, enten-
didos como direitos de todos os seres, 
acima de crenças, raças, idiomas, sexo e 
quaisquer discriminações ou particulari-
dades. Cita diversos casos de ambos te-
mas, como a perseguição a vários bispos 
e o aprisionamento de padres, como por 
exemplo Frei Betto, frade dominicano, 
autor do livro Cartas da Prisão. 

O Poder Complementar 
dos Juízes
Autor: Paulo Roberto 
Fonseca Barbosa
Editora: Lumen Juris

Segundo o juiz Paulo Bar-
bosa, o direito penal é a 
forma mais drástica de 
intervenção estatal so-

bre a liberdade humana, trazendo-lhe 
marcas indeléveis. Razão disso, sua 
ação deve ser comedida, limitando-se 
a atuar de forma adequada e necessá-
ria. A presente dissertação insere-se 
nesse contexto, tendo como objetivo 
demonstrar especificamente a impo-
sição constitucional direcionada ao 
Poder Judiciário brasileiro de impedir a 
utilização expansiva e, portanto, espú-
ria do direito penal. 

I Concurso Nacional de Decisões Judiciais 
e Acórdãos em Direitos Humanos:
Direitos da pessoa idosa: Jean Fernandes Barbosa de Castro (TJTO)
Direitos da população negra: Newton Mendes de Aragão Filho (TJDFT)
Direitos da população LGTB: Danniel Gustavo Bom� m A. da Silva (TJAC)
Direitos da população em privação de liberdade: Marcelo Semer (TJSP)
Promoção e respeito à diversidade religiosa: Gamaliel Seme Sca�  (TJPR)
Prevenção e combate à tortura: Vanderley Andrade de Lacerda (TJBA)
Direitos da criança e do adolescente: Elinay Almeida Ferreira de Melo (TRT-8ª Região)
Direitos das mulheres: Roger Raupp Rios (TRF-4ª Região)
Direitos dos povos e comunidades tradicionais:  Ilan Presser (TRF-1ª Região)
Direitos dos imigrantes e refugiados: Angélica Candido Nogara Slomp (TRT-9ª Região)
Direitos da população em situação de rua: ministro Og Fernandes (STJ)
Direitos da pessoa com de� ciência e da pessoa com transtornos e altas habilidades/
superlotação: Bráulio Gabriel Gusmão (TRT-9ª Região)
Combate e erradicação ao trabalho escravo: Jaíza Maria Pinto Fraxe (TRF1)

Menção honrosa:
Direitos da criança e do adolescente: Ana Cristina Borba Alves (TJSC)
Direitos da criança e do adolescente: Thiago Baldani Gomes de Filippo (TJSP)
Direitos da população LGTB: Gláucio Maciel Gonçalves (TRF1)

Trabalho; Tribunal Regional Federal; 
Juiz Individual (nos três ramos – Jus-
tiça Estadual, Trabalho e Federal); 
Instrutores de Mediação e Conci-
liação; Ensino Superior; Mediação e 
Conciliação Extrajudicial; e Deman-
das Complexas e Coletivas. 

Direitos Humanos

Sentenças relacionadas a DH 
dão prêmio a magistrados

Málcia Afonso

O I Concurso Nacional de De-
cisões Judiciais e Acórdãos em Di-
reitos Humanos, promovido pelo 
CNJ em parceria com a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, 
premiou 16 magistrados de diver-
sas regiões do Brasil como forma 
de reconhecimento por seus tra-
balhos que protegem os direitos 
da população. 

“Essa foi uma iniciativa muito 
importante do Conselho Nacional 
de Justiça, que valoriza efetivamen-
te a magistratura. A AMB se congra-
tula com o CNJ e parabeniza todos 
os magistrados agraciados e os 
respectivos tribunais onde atuam”, 

afi rmou o presidente da AMB, Jayme 
de Oliveira.

O juiz Danniel Gustavo Bom-
fi m da Silva, do Tribunal de Justi-
ça do Acre (TJAC), foi premiado na 
categoria Direitos da População 
LGTB por ter aplicado a Lei Maria 
da Penha a um transexual que so-
fria violência no âmbito familiar. 
“A Justiça de fato foi feita. Nesse 
caso, especifi camente, e em tan-
tos outros, quando se trata da 
dignidade da pessoa humana, o 
errado seria a não inclusão, não 
assegurar esse direito”, disse o 
magistrado. Para ele, o prêmio 
incentiva o Judiciário a trabalhar 
a questão dos direitos humanos e 
do controle de convencionalidade, 
por meio dos tratados e conven-
ções internacionais dos quais o 
Brasil é signatário.

O concurso premiou sentenças 
que efetivamente protegeram, entre 
outros, os direitos de crianças, idosos, 
população negra, população LGTB, 
pessoas privadas de liberdade, imi-
grantes e refugiados. Também foram 
reconhecidas decisões que resguar-
daram a diversidade religiosa ou com-
bateram crimes como a tortura, o tra-
balho escravo e o tráfi co de pessoas.

AMB Informa
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RECONHECIMENTO

Referência nacional na 
temática de solução de 
conflitos, Valeria Ferioli 
Lagrasta tem seu trabalho 
coroado com o Prêmio 
Conciliar é Legal, do CNJ

Málcia Afonso

no Centro Judiciário de Solução Consen-
sual de Conflitos (Cejusc). A pauta de au-
diências caiu de quatro meses para 30 
dias. O tempo de duração dos processos 
na Vara, com necessidade de instrução, 
ficou na média de seis meses. No caso 
de julgamento antecipado e de extinção, 
de apenas dois a três meses. 

processos, quanto de conflitos”, pontua 
a conselheira da Apamagis .

Os números comprovam a eficácia 
da iniciativa. Houve diminuição de 34% 
no número de processos distribuídos 
nas Varas da Comarca de Jundiaí em 
onze anos de monitoramento do proje-
to, em grande parte devido ao trabalho 

Com o projeto “Juiz Gestor de Reso-
lução de Conflitos”, a juíza Valeria 
Ferioli Lagrasta, do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP), recebeu o 
Prêmio Conciliar é Legal, na categoria 
Juiz Individual (Justiça Estadual). Foi o 
reconhecimento de um trabalho que 
começou há 17 anos na Vara Única da 
Comarca de Serra Negra, levado pos-
teriormente para a Comarca de Jun-
diaí, onde é titular. 

O projeto engloba três eixos: gestão 
de conflitos, gerenciamento do proces-
so e cooperação judiciária interna. “Tra-
balho com a ideia de que o juiz não é um 
mero repetidor da lei e prolator de sen-
tenças. É um verdadeiro gestor, tanto de 

Gestor de conflitos

Projeto de juiz do Paraná desafoga sistema prisional do estado
Centralizar no Cartório de Execução Penal a documen-

tação de todos os órgãos envolvidos no processo – Judici-
ário, Ministério Público e Defensoria Pública. Essa é chave 
do projeto “Otimização eletrônica de benefícios de exe-
cução penal”, que deu ao titular da 1ª Vara de Execuções 
Penais (VEP) de Curitiba, Eduardo Lino Bueno Fagundes 
Júnior, do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o Prêmio 
Innovare, categoria Juiz, 2016.

O reconhecimento não parou por aí. Em 2017, o projeto 
foi implementado em todo estado do Paraná, como uma das 
respostas à reunião da presidente do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra 
Cármen Lucia, que conversou com os presidentes de tribu-
nais de Justiça, motivada pelas rebeliões em presídios. 

“É a aplicação imediata de uma prática que, no curto 
prazo, ameniza o caos carcerário. O mais importante é que 
o Brasil, com o projeto, pode ser considerado como entre 
os mais avançados do mundo na observação dos direitos 

humanos, no que se refere aos prazos da execução penal”, 
afirmou o juiz.

Pelo projeto, cada parte tem acesso ao sistema para 
saber o nome de quem está para adquirir direitos e pode 
se manifestar. Chegado o dia de o preso ter seu direito efe-
tivado, o juiz autoriza soltura ou mudança de regime.

A cerimônia de premiação 
aconteceu em 14 de fevereiro, 
no CNJ, organizador do 
concurso

 Prêmio vencedor do Innovare, do juiz Eduardo Fagundes Jr,  evita 
cumprimento de pena além do necessário
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Magistrada aposentada, Ana Maria 
Leal Mendes alimentou durante toda 
sua vida o amor pelo balé e aos 79 
anos redescobriu a dança clássica

Da redação

Em meados dos anos 50, a catarinense Ana Maria Leal Men-
des conheceu a dança clássica quando estudava em um in-
ternato na cidade de Joinville. Foi amor à primeira vista. Ela 

entrou para o mundo da dança aos 16 anos, assim que conheceu 
a professora de balé Albertina, na Escola de Dança Albertina Sai-
kowska de Ganzo, e nem imaginava em cursar Direito. As sapati-
lhas já ganhavam todo espaço em sua vida.

A escola, que não promovia competições entre as alunas, 
foi a porta de entrada para Ana Maria chegar aos palcos. Ela se 
apresentou sete vezes no Teatro Álvaro de Carvalho, em Floria-
nópolis, durante os poucos anos em que foi aluna de Albertina. 
Entre as moças que se destacavam, Ana teve a oportunidade de 
mostrar seu talento em um dos espetáculos mais desafi adores 
de sua vida, dançando “O Cisne”, de Camille Saint Sens, inteira-
mente na sapatilha de ponta. Sua fonte de inspiração foi a baila-
rina russa Ana Pavlova. 

Em 1962, a catarinense se viu obrigada a deixar de lado o so-
nho de ser bailarina profi ssional depois que a escola fechou as 
portas. “Eu me afastei dos palcos, mas nunca deixei de treinar em 
casa. Muitas vezes dançava para mim mesma. O balé é a minha 
grande paixão”, confessa.

AS SAPATILHAS E A TOGA
Dois anos depois ela decidiu dar uma chance ao Direito e en-

trou na faculdade. Na mesma época surgiu uma nova oportunida-
de de voltar ao balé, quando Ana conheceu Ramon Jinisky, profes-
sor de dança que abriu a Escola de Ballet do Clube Doze de Agosto 
e fundou o balé da Câmara de Florianópolis. “Fiz parte da escola e 
me destaquei como solista. Aos 30 anos, apresentei o espetáculo 
o Lago dos Cisnes”. Ela subiu ao palco como uma das protagonis-
tas do maior espetáculo de balé clássico do mundo. Ao lado do 
dançarino Jaques Oliver, interpretou a vilã Odile, o Cisne Negro, na 
peça de quatro atos do compositor russo Tchaikovsky. 

Em 1972, vivendo em Biguaçu (SC), Ana decidiu entrar para a 
magistratura. No ano seguinte foi a primeira mulher catarinense 

CULTURA

O Direito e o 
Cisne Negro

a se tornar juíza e fez questão de levar o que aprendeu no balé 
para a carreira de magistrada: “Disciplina, superação, coragem 
para enfrentar desafi os e sempre dar o melhor de mim”.

Ana foi magistrada numa época em que as mulheres 
ainda estavam tentando ganhar espaço nos tribunais e so-
friam muito preconceito na profi ssão. “Foi com determinação 
e mostrando nossa capacidade que conseguimos encher os 
tribunais da presença feminina”. Pelas cidades interioranas 
onde exerceu a magistratura, ela acabou perdendo contato 
com a dança. “Me encontrei na magistratura e a exerci com 
quase tanta paixão como exerci o balé”.

Hoje, aos 79 anos, ela reencontrou seu amor de adolescên-
cia, em Curitiba, no Paraná, numa escola de balé para adultos. 
“Na minha idade, voltar a dançar é muito gratifi cante. Torna mi-
nha vida mais bela”. 
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Juízas de Mato Grosso do Sul 
e Rio Grande do Norte fazem 
coro ao afirmar que correr é 
uma válvula de escape para 
aliviar as tensões  

Érika de Paiva

Carolina Lobo

vestre durante toda infância e ado-
lescência como um símbolo de con-
fraternização e harmonia. Participar 
da verdadeira festa é a realização de 
um sonho”, conta. A juíza não se pre-
ocupou com o pace (ritmo médio de 
corrida, medido em minutos por quilô-
metro), relógio ou classifi cação, pois, 
segundo ela, “o objetivo era curtir a 
prova durante todo o percurso”. 

A juíza do TJRN considera funda-
mental a inserção de qualquer espor-
te na rotina de uma autoridade judici-
ária: “Não há como pensar em saúde 
sem atividade física. Além do que é 
a válvula de escape do estresse que 
contamina o trabalho do magistra-
do”. Érika concorda com Mariel sobre 
a importância da atuação da pasta da 
AMB. “A expectativa é de que a Secre-
taria de Esportes seja criativa para 
despertar no magistrado a vontade 
de praticar atividade física, realizando 
eventos que integrem o maior número 
de juízes”, opina.  

Segundo a juíza, é primordial que 
os colegas encontrem tempo para a 
prática. “Há a necessidade de ativi-
dade física regular por recomendação 
médica, já que nossa rotina é extre-
mamente estressante do ponto de 
vista intelectual e o esporte favo-
rece o equilíbrio”, avalia, apontando 
que a vontade de superar desafios é 
outro fator que a leva a correr. Ma-
riel Cavalin atribui à Secretaria de 
Esportes da AMB o papel de incen-
tivar tal prática entre os associa-
dos. “Sem dúvida alguma é essencial, 
já que as competições estimulam os 
treinamentos e como consequência 
permitem um aumento na qualidade 
de vida dos magistrados que partici-
pam das práticas esportivas.” 

A magistrada Érika de Paiva Du-
arte Tinoco, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Norte (TJRN), 
também experimentou a emoção de 
participar da São Silvestre quando 
correu em 2012. “Assisti a São Sil-

Cerca de 30 mil pessoas participa-
ram da 92ª Corrida de São Silves-
tre, realizada na manhã de 31 de 

dezembro de 2016 nas ruas da capital 
paulista. Entre os atletas dessa que 
é uma das competições de pedestres 
mais antigas e famosas do mundo es-
tava a juíza Mariel Cavalin dos Santos, 
da 1ª Vara da Comarca de Aparecida do 
Taboado, em Mato Grosso do Sul. 

A trajetória dela nas competições, 
incluindo internacionais, começou há 
quatro anos. “Meu desafi o teve início 
pela São Silvestre de 2013. O esforço 
foi muito grande, o que rendeu um 
ano de recuperação de uma lesão em 
2014. Mas não desisti e retomei os 
treinos no mesmo ano e com preparo 
e confi ança fi z, em 2015, a meia ma-
ratona de Buenos Aires. Sempre parti-
cipo de competições de rua durante o 
ano, inclusive utilizando os percursos 
menores como treino, e uma vez por 
ano participo de uma competição in-
ternacional”, comenta.

Maratona 
contra o estresse

ESPORTE

Mariel Cavalin
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Em breve, será implementado o regimento interno, aprovado há alguns anos 
pelos conselhos Executivo e de Representantes da AMB

Málcia Afonso

Além do diretor-presidente, do 
vice-diretor presidente e do coor-
denador pedagógica, estiveram na 
parte presencial da reunião a dire-
tora-adjunta eleitoral da ENM, Pa-
trícia Cerqueira, e a coordenadora 
Geórgia de Carvalho de Lima. Via 
internet, participaram, entre outros, 
os coordenadores Ramonilson Alves 
Gomes (PB), Jamilson Haddad (MT), 
Fábio Brito de Faria (PB), Jayme Sil-
vestre Corrêa Camargo (MG), Eduar-
do Novacki (PR), Daniel Ribeiro Surdi 
de Avelar (PR), Welithon Alves (CE) e 
Renata Lotufo (SP).

com a presidência da AMB. “É uma 
escola totalmente voltada para o ma-
gistrado brasileiro, preocupada em 
chegar aos magistrados de todas as 
regiões do País. Por isso, a regiona-
lização que foi deliberada pela dire-
toria da ENM é fundamental”, disse o 
vice-diretor presidente.

As reuniões virtuais, mais ágeis e 
econômicas, entrarão na rotina da ENM. 
A implementação do regimento interno, 
aprovado há alguns anos pelos conse-
lhos Executivo e de Representantes da 
AMB, será uma das primeiras ações dos 
novos membros da escola.

Alcançar os magistrados de norte 
a sul do País. Essa é a principal 
meta da nova diretoria da Esco-

la Nacional da Magistratura (ENM), da 
AMB. Para isso, serão realizados cur-
sos em diversos estados e, ainda, ca-
pacitações a distância. As novidades 
foram anunciadas pelo diretor-presi-
dente da ENM, Marcelo Piragibe, que 
se reuniu com os demais integrantes 
do órgão em 17 de janeiro, via internet. 
Na ocasião, foi definido o cronograma 
de cursos que serão realizados em 
2017 e discutido o plano de ações para 
os próximos meses. 

“Com a diversificação geográfica, 
iremos facilitar a participação dos as-
sociados. Essa aproximação é impor-
tante também para enriquecer a troca 
de experiências que ocorre durante os 
cursos”, pontua Piragibe. Entusiasta 
das novas tecnologias, o diretor-pre-
sidente comemora a instalação de um 
estúdio, já aprovada pelo Conselho 
Executivo da AMB, para realização de 
formação a distância. 

O novo espaço será no Complexo 
Brasil 21, onde a AMB possui salas 
atualmente desocupadas. “A meta 
é implantar uma nova plataforma. 
Com isso, vamos reduzir custos e 
democratizar ainda mais o aces-
so para os magistrados que atuam 
longe dos centros urbanos. A educa-
ção a distância também é uma exce-
lente solução de aperfeiçoamento 
no sentido de otimização de tem-
po, tendo em vista que, em regra, 
os magistrados têm agendas muito 
cheias”, pontua Piragibe. 

O vice-diretor presidente da ENM, 
Sérgio Ricardo de Souza, destaca que 
o órgão irá operar em plena sintonia 

Escola terá plataforma para 
realização de cursos a distância

Érika de Paiva

Fique atento
     Curso de Execução Penal
Período: 27 e 28 de abril de 2017
Objetivo: aperfeiçoamento de magistrados para atuação na execução penal
Inscrições: até 28 de março de 2017

     Curso de Direito do Consumidor
Período: 18 e 19 de maio de 2017
Objetivo: proporcionar aos magistrados associados plena capacitação 
para aplicação das normas derivadas do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) e para adoção de medidas que reduzam o denominado “uso preda-
tório do Judiciário”
Inscrições: até 19 de abril de 2017
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ENM, da AMB, abre canal de interlocução acadêmica e harmonização com escolas 
dos três poderes

Verônica Macedo

Málcia Afonso

três poderes e, a partir disso, poderão 
ser realizados trabalhos científicos, 
que contribuirão “tanto para os juízes 
e para integrantes do Executivo no 
processo de tomada de decisões como 
para o legislador ao editarem novas 
leis sobre esses temas comuns”.

A iniciativa da AMB foi elogiada pelo 
diretor-executivo do Instituto Legisla-
tivo Brasileiro (ILB), Antônio Helder Re-
bouças. “Essa ação de natureza acadê-
mica para intercâmbio de informações 
vai ajudar a qualificar os membros e 
servidores dos três poderes do País”, 
disse Helder, que estava acompanhado 
do coordenador de Educação Superior 
do ILB, José Dantas Filho.

Como representantes da Escola 
Nacional de Administração Pública 
(Enap), do Executivo, participaram o 
procurador-chefe, Daniel Catelli, o di-
retor de Inovação e Gestão do Conhe-
cimento, Guilherme de Almeida, e o 
Coordenador-Geral de Articulação Ins-
titucional, Hamilton Cruz.

No encontro, que também contou 
com a presença da Secretária-Geral da 
ENM, da AMB, Aldina Soares, foi defini-
do o primeiro tema a ser trabalhado em 
conjunto pelas escolas: políticas públi-
cas ligadas à área de saúde.

grega todas as jurisdições (eleitoral, 
militar, federal, estadual e eleitoral) e 
a mais antiga, está legitimada a dia-
logar com  propriedade em nome das 
instituições de ensino do Judiciário. 
“Estamos abrindo um canal de inter-
locução acadêmica e de harmonização 
entre os poderes da República, no qual 
poderemos fornecer e trocar informa-
ções, discutir questões de interesse do 
País”, afirmou.

Segundo a coordenadora pedagó-
gica da ENM, Geilza Fátima Cavalcanti 
Diniz, o acordo permitirá a identifica-
ção de temas de interesse comum aos 

Um encontro com diretores de es-
colas do Legislativo, Executivo e 
Judiciário foi promovido pela Es-

cola Nacional da Magistratura (ENM), da 
AMB, no dia 15 de fevereiro, em Brasília. 
Na pauta, a viabilidade de um acordo de 
cooperação técnica acadêmica entre 
instituições educacionais dos três po-
deres. A formalização da parceria já está 
marcada para março, com a presença 
do coordenador pedagógico da ENM, 
desembargador Caetano Levi Lopes.

O diretor-presidente da ENM, Mar-
celo Piragibe, lembrou que a ENM, por 
ser a única escola do Brasil que con-

Cooperação técnica entre poderes

Iniciativa da ENM marcou o início de uma parceria promissora 
entre escolas do Legislativo, Executivo e Judiciário

O plano de integração com as escolas 
voltadas à magistratura no Brasil e em 
outros países também está reafirmado 
pela ENM. O coordenador pedagógico, 
desembargador Caetano Levi Lopes, tem 
a missão de alinhar o projeto pedagógico 
da ENM com as escolas institucionais. 

Em reunião virtual promovida pela 
escola, em 17 de janeiro, o magistrado 
chamou a atenção para a importância 
das parcerias em diversos níveis. “Nós 
devemos otimizar recursos que são es-
cassos. É oportuno e até necessário que 
não se desperdice energia e dinheiro com 

Escolas 
institucionais

cada escola trabalhando de um modo. 
A interface com outras escolas evita, 
por exemplo, a duplicidade de cursos, 
o que resulta em multiplicidade de 
oferta à magistratura”, ponderou.

As chamadas escolas institucionais 
são: Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (En-
fam), Escola Judiciária Eleitoral (EJE), 
Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados da Justiça 
Militar da União (Enajum) e Escola Na-
cional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados do Trabalho (Enamat).


